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Fundo da Amazônia
Ocidental vai a exame
em segundo turno

PÁGINA 2

Discussão da proposta de Jefferson Péres será
iniciada na quinta-feira. O fundo foi aprovado
em primeiro turno nos termos de substitutivo
apresentado na Comissão de Constituição e
Justiça pelo relator, Bernardo Cabral.

Gandra fala na CCJ
sobre a reforma
do Judiciário

PÁGINA 3

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
promove na quarta-feira debate sobre a reforma
do Judiciário, tendo como convidado o jurista
Ives Gandra da Silva Martins. Proposta já foi
aprovada pela Câmara.

Alcântara quer avaliação
da CAE sobre entrada
do Brasil na Alca

PÁGINA 4

Plenário deve decidir na quinta-feira sobre
sugestão do senador para que a comissão
examine antecipadamente o ingresso
do país no futuro mercado comum do
continente americano.

Restrição ao uso de
medidas provisórias
deve ser votada logo

Exame da proposta será iniciado na quarta-feira pela
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Aprovada no dia 1° pela Câmara
dos Deputados, a proposta de
emenda constitucional que restrin-

ge a edição de medidas provisórias pelo
Poder Executivo começa a ser anali-
sada nesta quarta-feira pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cida-

dania. O presidente interino do Sena-
do, Edison Lobão, pediu rapidez na
tramitação da matéria e anunciou que
serão examinadas apenas as modifi-
cações feitas pelos deputados no tex-
to que os senadores aprovaram ante-
riormente.

PÁGINA 3

Investigação de denúncias
contra Jader começa amanhã

Jefferson Péres anunciou o início dos trabalhos da comissão, da qual participam
também os senadores Romeu Tuma e João Alberto Souza

Uma das primeiras providências da comissão formada por
Jefferson, Tuma e João Alberto é investigar gravação de

conversa telefônica do deputado Mário Frota.

PÁGINA 5

Idoso pode ter
desconto em

passagens aéreas

PÁGINA 6

A Comissão de Assuntos Sociais examina na

quarta-feira a concessão de descontos para

idosos no transporte interurbano. São duas

propostas: o senador licenciado Ramez Tebet

sugeriu abatimento de 30% nos diferentes

meios, enquanto o ex-senador Luiz Estevão

defendeu redução de 50% nos preços das
passagens aéreas.

Projeto obriga BC a
explicar processos de

intervenção em bancos

PÁGINA 4

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
examina amanhã, em caráter terminativo,

projeto de Romero Jucá que torna mais
transparentes os processos de intervenção ou

liquidação extrajudicial de bancos.
Pela proposta, o Banco Central será

obrigado a enviar à própria CAE relatórios
semestrais pormenorizados

sobre o andamento desses processos.

Simon diz que
o momento é
propício, pois a
sociedade está
cobrando ética

Fogaça teme
que o anúncio

da Câmara
tenha �mero

efeito retórico�

Senadores
debatem em
Plenário o

�pacote ético�
PÁGINA 5
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A G E N D AA G E N D A
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PLS nº 455/99, altera dispositivos da Lei nº 7.713/88 e da Lei nº 9.250/95, que dispõem
sobre Imposto de Renda; e PLS nº 53/01, modifica o art. 15, parágrafo 1º, inciso II, da Lei
nº 9.424/96, e o art. 2º da Lei nº 9.766/98, que dispõem sobre o salário-educação. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 144/99, dispõe sobre a veiculação de programação educativa para crianças,
por meio de canais de radiodifusão de sons e imagens, e estabelece sanções pelo seu
descumprimento; PLS nº 80/01, determina que as entidades mantenedoras das instituições
privadas de ensino superior apliquem percentual mínimo de seu faturamento líquido
anual na execução de projetos de pesquisa e na qualificação do pessoal docente e
técnico-científico; PLS nº 93/01, denomina Rodovia Gaspar Silveira Martins o trecho da
rodovia BR-153 que liga a cidade de Aceguá à rodovia BR-290 (RS); PLS nº 82/01, requer
seja inscrito o nome de Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, no Livro dos Heróis
da Pátria; PLS nº 51/01, que dispõe sobre a liberação de recursos do Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE); PLS nº 15/99, altera os artigos 121, 137, 147 e 288 do
Decreto-Lei 2.848/40 (Código Penal), e o artigo 75 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança
e do Adolescente); PLC nº 111/00, denomina Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes
� Gilberto Freyre o aeroporto localizado na cidade do Recife (PE); Requerimento do
senador Pedro Simon solicitando a convocação de audiência pública para instrução e
discussão do PLS nº 20/01, que regula o disposto no art. 220, parágrafo 3º, inciso I, da
Constituição federal para disciplinar a exibição de espetáculos públicos; e PDLs autorizando
a execução de serviço de  radiodifusão comunitária. Ala Senador Alexandre Costa � Sala
1 5

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: PDL nº 212/01, aprova o envio à Argentina de contingente militar do Exército
brasileiro, composto de 42 militares, para participar de um exercício de adestramento em
operações de paz; Mensagem nº 124/01, submete à apreciação do Senado a indicação
do nome de Sérgio Augusto de Abreu e Lima Florêncio Sobrinho para exercer o cargo de
embaixador do Brasil junto ao Equador; e Mensagem nº 142/01, submete à apreciação
do Senado o nome de Ruy Antonio Neves Pinheiro de Vasconcellos para exercer o cargo
de embaixador do Brasil junto à Tunísia. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: apreciação em turno suplementar do substitutivo ao PLS nºs 526/99 (tramita em
conjunto com o PLS nº 538/99), altera os artigos 3º e 9º da Lei nº 7.802/89, que dispõe
sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte,
o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação,
a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes afins; PLS nº
227/00, inclui, na Lei nº 8.406/92, artigo que estabelece a gratuidade da emissão de
extratos bancários referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); PLS
nº 236/00, acrescenta dispositivos à Lei nº 6.530/78, que regulamenta a profissão de
corretor de imóveis e disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização; PLS
nº 272/00, exclui das restrições impostas à utilização da Mata Atlântica o perímetro
urbano dos municípios situados nas áreas por ela abrangidas; PLS nº 57/01, altera o
artigo 36 do Decreto-Lei nº 221/67, que dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca;
PLS nº 4/01, altera o valor do salário mínimo a partir de 1º de abril de 2001; PLC nº 21/
01, que dispõe sobre a gestão da Área de Proteção Ambiental (APA) Jericoacoara; PLC
nº 69/00, acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei nº 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); PLSs nºs 287 e 569, de 1999, dispõe sobre
a concessão de desconto no valor de passagens para maiores de 60 anos; determina
desconto de 50% nas tarifas de passagens aéreas para maiores de 60 anos; e substitutivo
da Câmara dos Deputados ao PLS nº 284/89, que dispõe sobre a seleção de locais, a
construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a remuneração, a
responsabilidade civil e as garantias dos depósitos de rejeitos radiativos. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: audiência pública com a presença do jurista Ives Gandra da Silva Martins, para
debater a reforma do Judiciário. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: apreciação de diversos Avisos do Tribunal de Contas da União sobre auditorias
realizadas em vários órgãos públicos. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 133/97, autoriza a criação de distrito agropecuário no município de Cantá
(RR); e PDLs autorizando a execução de serviço de radiodifusão comunitária e sonora.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 100/00, acrescenta parágrafo ao artigo 26 da Lei nº 9.394/96 (dispondo
sobre a inclusão de matéria de informática nos currículos dos estabelecimentos de
ensino de 1º e 2º graus); PLC nº 27/01, dá nova denominação ao Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep); PDLs autorizando a execução de serviço de
radiodifusão comunitária; substitutivo ao PLS nº 75/00, altera a Lei nº 5.889/73, que
estatui normas reguladoras do trabalho rural; e Requerimento nº 256/99, da senadora
Emilia Fernandes, solicitando o sobrestamento da tramitação do PDL nº 4/99, que
aprova o texto do Acordo Comercial celebrado entre os governos do Brasil e da Indonésia,
até que os conflitos envolvendo aquele país sejam melhor esclarecidos.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 44/01-Complementar, altera a composição do conselho a que se refere
a Lei Complementar nº 68/91 (Conselho Administrativo da Superintendência da Zona
Franca de Manaus � Suframa); PDL nº 212/01, aprova o envio à República Argentina
de contingente militar do Exército brasileiro, composto de quarenta e dois militares,
para participar de um exercício de adestramento em operações de paz; primeira sessão
de discussão, em segundo turno, da PEC nº 19/00, altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia Ocidental; primeira sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº
25/00, altera o art. 75 da Constituição federal, para facultar a nomeação de membros
das cortes de contas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios através de
concurso público; substitutivo do Senado ao PLC nº 75/96, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de colete à prova de bala por profissionais nas condições que
especifica; PDLs autorizando a execução de serviço de  radiodifusão comunitária; Parecer
nº 650/01, sugerindo que os parâmetros a serem observados pelo Brasil no processo
negociador da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), a ser iniciado em maio de
2002, seja objeto de estudo pela Comissão de Assuntos Econômicos; Requerimento nº
391/01, do senador Gerson Camata, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nº 318/
99 e 211/00, por regularem a mesma matéria; e Requerimento nº 393/01, do senador
José Eduardo Dutra, solicitando a tramitação conjunta das PECs nºs 3 e 12, de 2000,
e 14/01, por regularem a mesma matéria.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Mensagem nº 165/01, encaminha a programação monetária para o terceiro trimestre
de 2001; Mensagem nº 160/01, submete à apreciação do Senado a escolha do nome de
Benjamin Zymler para compor o Tribunal de Contas da União (TCU), no cargo de ministro;
emendas de plenário oferecidas ao PLS nº 646/99-Complementar, que dispõe sobre os
direitos e as garantias do contribuinte; PLC nº 80/96, obriga as empresas distribuidoras de
gás liqüefeito de petróleo (GLP) ou de gás natural a lacrar os botijões e requalificá-los;
emendas de plenário oferecidas ao PLS nº 146/96, que dispõe sobre o regime tributário,
cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação; PLS nº 221/99,
altera a Lei nº 6.024/74, que dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de
instituições financeiras; PLS nº 396/99, destina as importâncias não pagas dos prêmios
de qualquer modalidade de concurso de prognósticos autorizados pelo poder público aos
municípios atingidos por desastres climáticos ou ecológicos; PLS nº 385/99, isenta do
Imposto de Renda os valores recebidos a título de salário-educação e salário-maternidade;

A proposta de emen-
da à Constituição de au-
toria do senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM)
que institui o Fundo de
Desenvolvimento da
Amazônia Ocidental,
para vigorar de 2001 a
2013, terá iniciada sua
discussão em segundo
turno na quinta-feira. A
matéria, que objetiva
promover o desenvolvi-
mento econômico da-
quela região sem agredir o meio am-
biente, foi aprovada em primeiro
turno no dia 27 de junho, por una-
nimidade.

A PEC, aprovada nos termos de
substitutivo da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania elabora-
do pelo senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), contempla os estados do

Plenário debate fundo
para desenvolver a
Amazônia Ocidental

Ao ressaltar a impor-
tância do Estatuto da
Cidade, aprovado pelo
Senado em junho pas-
sado e sancionado no
último dia 10, o sena-
dor Mauro Miranda
(PMDB-GO) solicitou
que os parlamentares
façam cumprir a nova
lei em seus respectivos
estados.

A partir de agora, na
opinião de Mauro Mi-
randa, o povo brasileiro poderá
cobrar dos administradores públi-
cos municipais o combate à espe-
culação imobiliária. As leis muni-
cipais contidas no plano diretor
poderão determinar o parcela-
mento, a edificação ou a utiliza-
ção obrigatórias do solo urbano

Proposta de Jefferson Péres será discutida
 em segundo turno a partir de quinta-feira

Acre, Amazonas, Rorai-
ma e Rondônia. Os re-
cursos do fundo serão
aplicados em obras e
programas realizados
nos municípios daque-
les estados, excetuando
as capitais. Jefferson
Péres pretende que a
proposta seja aprovada
até o próximo ano pela
Câmara dos Deputados,
a fim de entrar em vigor
em 2003.

Conforme a proposta, será des-
tinado ao fundo de desenvolvi-
mento um percentual da receita lí-
quida de impostos e contribuições
arrecadados pela União no Ama-
zonas. O dinheiro será dividido en-
tre os quatro estados de forma pro-
porcional, de acordo com a área
de proteção ambiental de cada um.

Mauro  pede cumprimento
do Estatuto da Cidade

que não esteja aten-
dendo à função social
da propriedade, expli-
cou. Em caso de não
cumprimento das de-
terminações por parte
do proprietário, acres-
centou, o imóvel pode-
rá ser desapropriado.

O Estatuto da Cida-
de também oferece aos
prefeitos municipais
um grande número de
mecanismos para a

gestão urbana, que poderão
utilizá-los conforme suas necessi-
dades, acrescentou o senador
goiano. Para ele, a nova lei possi-
bilitará a redução das desigualda-
des sociais entre a população ur-
bana brasileira, que corresponde
a 80% do total.

Cabral apresentou
substitutivo à

matéria na CCJ

Nova lei poderá
reduzir desigualdades,

diz Mauro Miranda
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A proposta de emenda à Cons-
tituição (PEC) que limita a edi-
ção de medidas provisórias,
aprovada no último dia 1º pela
Câmara dos Deputados, começa
a ser analisada nesta quarta-fei-
ra pela Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ). O
presidente interino do Senado,
Edison Lobão, pediu celeridade
na tramitação da matéria e anun-
ciou que serão objeto de delibe-
ração apenas os dispositivos al-
terados pelos deputados no tex-
to aprovado pelo Senado em de-
zembro de 1999.

A proposta que tramita no Con-
gresso modifica consideravel-
mente o instituto das medidas
provisórias (MPs), impedindo que
elas vigorem indefinidamente sem
que o Legislativo se pronuncie �

CCJ inicia exame de restrições a medidas provisórias
Presidente do Senado pede pressa na tramitação da proposta de emenda constitucional e anuncia que análise
 se limitará apenas aos dispositivos alterados pelos deputados no texto que os senadores haviam aprovado

algumas MPs estão em vigor há
mais de seis anos. Atualmente, as
MPs têm validade de 30 dias, mas
o presidente da República as
reedita mensalmente. O texto
aprovado na Câmara, elaborado
pelo relator no Senado, José Fo-
gaça (PMDB-RS), estabelece que,
45 dias depois de editada, a MP
passará a ter prioridade sobre to-
dos os projetos em exame pelo
Legislativo.

Caso deputados e senadores não
terminem a votação até o 60º dia de
sua edição, a MP ganhará outros 60
dias de vigência e continuará
sobrestando as outras matérias em
discussão. Se ao final de 120 dias a
Câmara ou o Senado não tiverem
concluído a votação, a MP perderá
eficácia desde a sua edição.

Uma das alterações promovidas

pelos deputados que pode gerar
polêmica é a que determina a tra-
mitação bicameral para as MPs
iniciando pela Câmara, o que, no
entender de alguns senadores,

pode significar um esvaziamento
do Senado. O sistema atual prevê a
criação de uma comissão mista,
formada por senadores e deputa-
dos, com a votação da medida pro-
visória em sessão do Congresso.

Apesar de reconhecer méritos
no texto da Câmara, Fogaça acre-
dita ser muito difícil que o Sena-
do aprove o dispositivo que faz
da Casa mera revisora das delibe-
rações dos deputados.

� O Senado não pode ter o sim-
ples papel homologatório � afir-
mou Fogaça, para quem o Plená-
rio da Câmara retirou o princí-
pio da alternância entre as duas
Casas. Pela proposta de emenda
à Constituição aprovada, a tra-
mitação de MPs terá início na
Câmara e o Senado não poderá
fazer emendas ao que os depu-

tados tiverem decidido, deven-
do apenas aprovar ou rejeitar.

Outra modificação feita pelos
deputados é a proibição de ado-
ção de medidas provisórias regu-
lamentando artigos da Constitui-
ção alterados entre 1º de janeiro
de 1995 e a data da promulgação
da PEC. Fica proibida ainda a edi-
ção de MPs sobre matérias relati-
vas à cidadania, direitos políticos,
confisco de dinheiro em contas
correntes e poupança e matéria
fiscal sem que seja cumprido o
princípio da anualidade. Também
não poderá ser editada medida
provisória sobre diretrizes orça-
mentárias e créditos suplementa-
res ao Orçamento.

A pauta da CCJ contém outros
28 itens, entre eles a PEC da refor-
ma do Judiciário.

Edison Lobão quer agilidade
na votação da PEC que
limita a edição de MPs

A proposta de emenda consti-
tucional que limita a edição de
medidas provisórias deve ter tra-
mitação acelerada no Senado. O
presidente interino da Casa, Edi-
son Lobão, disse que somente se-
rão analisados os dispositivos al-
terados pela Câmara dos Deputa-
dos. Lobão decidiu conferir às
emendas da Câmara o mesmo tra-
tamento, no que se refere à tra-
mitação, dado às emendas a pro-
jeto de lei do Senado.

� Essa decisão da Presidência
tem por objetivo evitar o chama-
do �pingue-pongue� que se veri-
fica na apreciação desta proposi-
ção, que será agora examinada
pela terceira vez pelo Senado Fe-
deral, fato inédito na história des-
ta Casa � explicou o senador.

Lobão apelou aos líderes parti-
dários, e em especial ao presiden-
te da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM),

�Vamos dar resposta definitiva à sociedade�

para que a proposta seja aprecia-
da com rapidez.

� Trata-se de emenda constitu-
cional de grande importância para
o prestígio do Congresso Nacional.
Vamos dar uma resposta definitiva
à sociedade no que diz respeito ao
poder de legislar do Congresso �
afirmou o senador.

Para relatar a proposta, foi in-
dicado o senador Osmar Dias (sem
partido-PR). Segundo informou
Cabral, o senador paranaense dis-
se que irá apresentar o relatório
sobre a proposta na reunião da
CCJ, nesta quarta-feira.

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) afirmou que o texto
aprovado na Câmara é o mais pró-
ximo do ideal. Ele espera que esse
texto seja acolhido na íntegra.

� Evitaremos que a matéria
retorne, pela segunda vez, ao exa-
me da Câmara dos Deputados, o
que levaria a um novo atraso em
sua aprovação. Não há mais como
justificar novas procrastinações e
novos atrasos em assunto tão im-
portante para esta Casa e o Con-
gresso � justificou o senador.

O fato de o governo Fernando
Henrique ter utilizado o instituto
das MPs por quase 5 mil vezes nos
últimos seis anos talvez explique
as dificuldades de sua tramitação.
A proposta, de autoria do ex-se-
nador Esperidião Amin, foi apre-
sentada em fevereiro de 1995, ten-
do sido discutida pela CCJ e por
uma comissão especial designa-
da em 1996. A proposta, então,
retornou à CCJ, onde foi relatada
pelo senador José Fogaça. Final-
mente, depois de extensas negoci-
ações entre os partidos da base ali-
ada e a oposição, o substitutivo
Fogaça foi aprovado em dezembro
de 1999. Mais 18 meses decorre-
ram até que a Câmara aprovasse o
texto com novas alterações.

O jurista Ives Gandra da Silva
Martins foi convidado pelo pre-
sidente da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), para um debate público
sobre a proposta de emenda à
Constituição (PEC) que reforma
o Poder Judiciário. O encontro
está marcado para as 10h desta
quarta-feira.

Trata-se de um dos projetos
que devem ser colocados pelas
lideranças partidárias como prio-
ritários para votação neste se-
gundo semestre e que vem sen-
do relatado pelo próprio sena-
dor Bernardo Cabral. A reforma
do Judiciário é considerada po-
lêmica e tem acirrado os debates

Ives Gandra vai debater
reforma do Judiciário

no Congresso porque, entre ou-
tras coisas,  prevê o controle ex-
terno do Judiciário, por meio de
um Conselho Nacional de Justi-
ça. Este conselho será composto
por 15 representantes da magis-
tratura, do Ministério Público,
dos advogados e da sociedade
civil, esses últimos indicados pelo
Congresso Nacional.

Já votada pela Câmara, a reforma
estabelece que os novos juízes de-
verão ter três anos de experiência
antes do concurso e serão obriga-
dos a fazer cursos de reciclagem pe-
riodicamente. Além disso, a propos-
ta acaba com o recesso anual de dois
meses na Justiça e cria ouvidorias
estaduais de Justiça para coletar de-
núncias de irregularidades.

Indicado relator, Osmar Dias
deve apresentar parecer na
reunião desta quarta-feira

A Comissão de Constituição e Justiça debaterá com o jurista
Ives Gandra Martins na manhã de quarta-feira
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O Senado deci-
de na próxima
quinta-feira se a
Comissão de As-
suntos Econômi-
cos (CAE) exami-
na antecipada-
mente a entrada
do Brasil na Área
de Livre Comércio
das Américas
(Alca). O Plenário
vai deliberar so-
bre proposta do
senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) de que, sendo
a CAE incumbida de opinar sobre
comércio exterior e outros assun-
tos econômicos do país, a comis-
são terá que estudar previamente
o ingresso do Brasil naquele acor-
do aduaneiro.

 Em defesa da idéia, Lúcio Al-
cântara alega que a entrada na
Alca poderá ser a negociação mais
relevante já enfrentada pelo Bra-
sil desde a consolidação de nos-

A Comissão de
Relações Exteriores
e Defesa Nacional
(CRE) deve votar
amanhã, a partir
das 17h30, a expe-
dição à Argentina
de um contingente
de 42 militares do
Exército brasileiro
para participar de
exercício de ades-
tramento em opera-
ções de paz. Os mi-
litares permanecerão naquele país
no período de 14 de agosto a 13
de setembro. A missão é objeto de
projeto de decreto legislativo que
recebeu parecer favorável do re-
lator, senador Iris Rezende
(PMDB-GO).

Na mesma reunião, em votação

O Banco Central deverá enca-
minhar, semestralmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) relatório pormenorizado
do processo de intervenção e de
liquidação extrajudicial das insti-
tuições financeiras. É o que de-
termina projeto, de autoria do
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
que será examinado em caráter
terminativo pela CAE, amanhã, às
10h. Na primeira parte da reunião,
os senadores vão analisar duas
mensagens do Executivo, a pri-
meira com a Programação Mone-
tária para o terceiro trimestre de
2001 e  a segunda com a indica-
ção do auditor do Tribunal de
Contas da União (TCU) Benjamin
Zymler para compor o tribunal no
cargo de ministro.

O projeto de Jucá, que recebeu
parecer favorável do relator, se-
nador José Alencar (PMDB-MG),
estabelece que a nomeação de
interventores e liquidantes deve-
rá ser referendada pelo Senado,
por voto secreto, no prazo de 90
dias contados a partir da nomea-
ção. A matéria modifica a Lei

Senado decide se CAE deve
examinar adesão à Alca

Proposta de Lúcio Alcântara determina que comissão estude
previamente ingresso do Brasil no acordo aduaneiro

sas fronteiras. Ele
alertou para os im-
pactos que isso
produzirá em nos-
sa estrutura produ-
tiva, lembrando
que o novo merca-
do congregará 34
países do conti-
nente americano,
integrando uma
população de 800
milhões de pessoas
e um PIB de US$ 12
trilhões.

Lúcio Alcântara não é o primei-
ro senador a manifestar preocu-
pação com a entrada do Brasil
na Alca. Em abril deste ano, a
pedido do senador Paulo Har-
tung (PPS-ES), a Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE) criou Subcomissão
Permanente de Comércio Exteri-
or, destinada a acompanhar e
promover debates sobre esse as-
sunto. Argumento de Hartung na

época: �O mundo político ainda
conhece pouco o tema�.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) também já foi ao Plenário pe-
dir ao presidente Fernando Hen-
rique Cardoso que resista às pres-
sões dos Estados Unidos em favor
da criação desse acordo de livre
comércio. Para Simon, o que a
América do Norte quer é trans-
formar todos os países latino-
americanos em colônias.

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) também já pediu que se
realize plebiscito para que a po-
pulação brasileira responda se
deseja a adesão do Brasil a esse
tratado.  O senador José Fogaça
(PMDB-RS) é um dos poucos a
sugerir que o país assuma corajo-
samente a idéia de ingressar nes-
se mercado. Ele entende que a
melhor forma de agir nesse assun-
to é começar negociando pontos
cruciais, entre eles, as exportações
brasileiras de laranja, aço, sapa-
tos e têxteis.

CRE analisa expedição
militar à Argentina

Comissão deve votar projeto sobre
processos de intervenção em bancos

6.024, que trata de
intervenção e liqui-
dação extrajudicial
de instituições fi-
nanceiras.

Jucá argumenta,
na justificação da
proposta, que, de-
vido à importância
que esses titulares
assumem na con-
dução do proces-
so, carecem de
maior legitimidade
no exercício de sua
função. Ele entende também que
o Senado deve tomar conheci-
mento dos processos de interven-
ção para �poder exercer a com-
petência fiscalizadora que lhe con-
fere a Constituição�.

Consta da pauta também proje-
to do senador Edison Lobão (PFL-
MA) estabelecendo que as impor-
tâncias não pagas pela Caixa Eco-
nômica Federal aos ganhadores
dos prêmios de qualquer modali-
dade de loteria, após transcorrido
o prazo legal para o seu recebimen-
to, reverterão aos municípios atin-

A Comissão de Fis-
calização e Controle
(CFC), presidida pelo
senador Ney Suassu-
na, reúne-se nesta
quarta-feira, às 18h,
para apreciar 13 de-
cisões do Tribunal de
Contas da União re-
ferentes a inspeções
e auditorias realiza-
das em instituições e
obras em todo o país.
O parecer dos relato-
res, na comissão, é pelo arquiva-
mento de 12 dos 13 itens.

Apenas em um dos itens, refe-
rente à auditoria operacional re-

Fiscalização e Controle
examina decisões do TCU

gidos por desas-
tres climáticos ou
ecológicos. O sena-
dor explica, na
justificação da
proposta, que de-
zenas de milhões
de reais deixaram
de ser pagos, por
ter-se esgotado o
prazo, sendo opor-
tuno, portanto,
que sejam destina-
dos a projetos so-
ciais. A matéria,

que será examinada em caráter
terminativo, recebeu parecer fa-
vorável do relator, senador
Wellington Roberto (PMDB-PB).

Em caráter não terminativo,
será apreciado ainda o projeto, de
autoria do senador Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC) que dispõe so-
bre direitos e garantias do contri-
buinte. A proposta dá garantias
aplicáveis na relação tributária do
contribuinte com as administra-
ções fazendárias da União, dos
estados, dos municípios e do Dis-
trito Federal.

alizada no sistema
de telecomunica-
ções brasileiro, o
relator, senador
Luiz Otávio (sem
partido-PA), pro-
põe que seja solici-
tado ao TCU estu-
do comparativo da
qualidade de servi-
ços entre o siste-
ma de telecomuni-
cações atual e o
anterior. O sena-

dor propõe também que o TCU
verifique o cumprimento das
metas contidas nos contratos de
concessão.

secreta, os senadores
vão apreciar também
duas mensagens pre-
sidenciais. Uma delas
indica o diplomata
Sérgio Augusto de
Abreu e Lima Florên-
cio Sobrinho para
exercer o cargo de
embaixador do Brasil
no Equador. O sena-
dor Fernando Matu-
salém (PPB-RO) foi
designado relator.

Pela outra mensagem, o pre-
sidente indica o diplomata Ruy
Antonio Neves Pinheiro de
Vasconcellos para assumir a
embaixada brasi leira na
Tunísia. Caberá ao senador José
Coelho (PFL-PE) emitir parecer
sobre a indicação.

Para Alcântara, entrada
na Alca é negociação de

extrema relevância

Iris Rezende manifestou-se
a favor da missão

na Argentina

Luiz Otávio quer estudo
comparativo sobre

telecomunicações

José Alencar apresentou
parecer favorável à proposta

de autoria de Romero Jucá
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O senador Jefferson
Péres (PDT-AM) anun-
ciou na sexta-feira que
os trabalhos da comis-
são encarregada de in-
vestigar denúncias
contra o presidente li-
cenciado do Senado,
Jader Barbalho (PMDB-
PA), devem ser inicia-
dos nesta terça-feira.
Uma das primeiras pro-
vidências da comissão,
vinculada ao Conselho
de Ética e Decoro Par-
lamentar, será analisar
a gravação de conver-
sa telefônica em que o
deputado estadual Má-
rio Frota (PDT-AM)
envolveria Jader em
suposta cobrança de
propina para liberação
de financiamentos da
então Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam).

Além de convocar o deputa-
do amazonense a depor, a co-
missão deve ouvir esclarecimen-
tos de ex-assessores de Jader

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) elogiou na sexta-feira a iniciati-
va do presidente da Câmara, depu-
tado Aécio Neves, de colocar na
pauta de votação daquela Casa o
chamado �pacote ético�. Simon de-

fendeu a aprovação de projeto
de sua autoria que garante prio-
ridade à apreciação judicial dos
crimes contra a administração
pública, que tramita no Senado,
e disse que o Legislativo não
pode perder a oportunidade de
aprovar outras propostas impor-
tantes, como a que limita a imu-
nidade parlamentar e a que pre-
vê o fim do sigilo bancário para
agentes públicos.

� Nunca houve um momento
tão propício para votarmos es-
sas matérias, pois a sociedade
está a nos cobrar por mais ética
na política e precisamos mudar
e melhorar, para sempre, a ima-
gem do Congresso � disse.

 Simon acrescentou que o pro-
jeto que limita a imunidade par-
lamentar às opiniões e votos pro-
feridos por deputados e sena-
dores, suprimindo-a no caso de

crimes comuns, é uma iniciativa
mais do que correta. Segundo ele,
os parlamentares não podem mais
usar seu mandato como escudo
para se proteger de punições a irre-
gularidades e crimes que pratiquem.

� Não podemos mais matar, rou-
bar ou fazer o que quisermos, e o
Congresso, como de hábito, não dá
autorização para sermos processa-
dos pela Justiça. Isso tem que ter-

O senador José Fogaça (PMDB-
RS) manifestou sua estranheza
diante da denominação �pacote
ético� dada pelos deputados a al-
gumas medidas colocadas como
prioritárias na pauta de votações
da Câmara: limitação da imunida-
de parlamentar, suspensão do si-
gilo bancário para detentores de
mandato e criação do Código de
Ética Parlamentar. �Não consigo
entender o que seja um pacote
ético. Não é preciso empacotar
tudo, transformando sua apreci-
ação e votação em instrumento
de propaganda. Para mim, isso
não é uma atitude ética�, afirmou.

Ele lembrou que, no Senado,
foram aprovadas sem alarde me-
didas como as propostas de emen-
da à Constituição (PECs) acaban-
do com a imunidade parlamentar
para crimes comuns, limitando a
edição de medidas provisórias e
extinguindo o sigilo bancário e fis-
cal de autoridades, bem como o
projeto de lei que estabelece o fi-
nanciamento público exclusivo
para campanhas eleitorais.

 Para Fogaça, é motivo de es-

Começa amanhã investigação de denúncias contra Jader
Jefferson Péres informou que uma das primeiras providências será examinar gravação de conversa telefônica em que o

deputado estadual Mário Frota (AM) envolveria Jader em suposta cobrança de propina para liberar financiamento da Sudam

sobre essa denúncia. �Como não
há muito o que apurar, creio que
30 dias serão mais do que sufi-
cientes para concluirmos esse
trabalho�, disse Jefferson.

Quanto a recentes declarações do

minar � salientou.
No tocante ao fim do sigilo ban-

cário para os agentes públicos � pro-
posto por ele em projeto já aprova-
do pelo Senado e que aguarda vo-
tação na Câmara �,  Simon obser-
vou que quando um senador, de-
putado ou prefeito é eleito, ou quan-
do um ministro é nomeado, deve
ter sua vida financeira aberta, pois
passará a manipular recursos pú-
blicos.

� Ele tem que ser correto, agir
com transparência.  Se queremos a
ética e a moral, temos de começar
por cima �  ensinou.

O senador pelo Rio Grande do Sul
pediu ainda a apreciação, pela Câ-
mara, antes de outubro próximo,
das novas regras para as próximas
eleições. Simon quer que as campa-
nhas eleitorais sejam financiadas
com recursos públicos e que os pro-
gramas de televisão sejam feitos so-
mente ao vivo.

� É nas campanhas políticas que
se inicia todo o processo de cor-
rupção � avaliou.

 A senadora Marina Silva (PT-AC)
disse, em aparte, que o �pacote éti-
co� a ser votado na Câmara não é
uma iniciativa espontânea do Con-
gresso, mas sim fruto da pressão da
sociedade e dos meios de comuni-
cação pela ética na política. Já o se-
nador Amir Lando (PMDB-RO) con-
cordou com o entendimento de Si-
mon de que é na campanha eleito-
ral que se inicia a corrupção, citan-
do o que ocorreu no governo do
presidente Fernando Collor.

tranheza constatar que os depu-
tados não conseguem simples-
mente fazer as leis no ritmo nor-
mal e metódico. �Deixaram tudo
na gaveta e agora querem colo-
car as medidas num embrulho só.
Temo que isso acabe tendo mero
efeito retórico, sem resultados
práticos, permanecendo as medi-
das na gaveta de sempre�, disse.

Fogaça aplaudiu, no entanto, a
aprovação, pela Câmara, da PEC
que restringe o uso de medidas
provisórias. �Não é vaidade reco-
nhecer que o Senado teve partici-
pação relevante na elaboração e
aprovação dessa proposta que
modifica a estrutura jurídica do
país, retirando uma fonte de ins-
tabilidade e insegurança nas rela-
ções entre o Legislativo e o Exe-
cutivo�, declarou.

A proposta teve que retornar ao
Senado para novo exame porque
sofreu alterações na Câmara, mas o
senador acredita que essa nova eta-
pa legislativa será rápida. �O Sena-
do vai concordar com elas. Creio
que haverá unanimidade para rati-
ficar rapidamente o texto aprova-

do na Câmara�, disse ele, lembran-
do que o próprio governo federal
participou das negociações sobre o
texto final da PEC e aceitou perder
parte de seu poder político para
garantir mais estabilidade ao país.

Em aparte, a senadora Marina Sil-
va (PT-AC) conclamou a Câmara
dos Deputados a votar as medidas
com celeridade e sem se preocupar
em fazer propaganda.

procurador-geral da Repú-
blica, Geraldo Brindeiro, so-
bre a existência de elemen-
tos para indiciar o presiden-
te licenciado do Senado por
envolvimento no desvio de
recursos do Banco do Esta-
do do Pará (Banpará), Jeffer-
son Péres avaliou que o fato
complica muito a situação de
Jader Barbalho.

� Se forem encontrados
indícios veementes de parti-
cipação de Jader no desvio
de recursos do Banpará, isso
vai dar margem a pedido de
abertura de inquérito crimi-
nal junto ao Supremo Tribu-
nal Federal � observou.

Com relação ao foro
apropriado para instaurar
ação judicial destinada a
ressarcimento dos recursos
públicos desviados, Jeffer-
son afirmou que a compe-

tência vai depender da natureza
dos recursos. Caso sejam de ori-
gem federal, caberá ao Ministério
Público da União reclamá-los; se
estadual, ao Ministério Público do
Pará, observou.

Denominação �pacote ético�
causa estranheza a Fogaça

José Fogaça: �Deixaram tudo na
gaveta e agora querem aprovar

as medidas num embrulho só�

Jefferson é um dos membros da comissão criada pelo
Conselho de Ética do Senado para apurar as denúncias

Pedro Simon destaca
 esforço de Aécio Neves

Para Simon, limitação da
imunidade parlamentar, já
aprovada pelo Senado e em
exame na Câmara, é mais

do que correta
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e Informação
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da noite
23h � Vozes do século 20

H O J E

A concessão de descontos para
idosos nos diferentes meios de trans-
porte será examinada pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) em
reunião convocada para quarta-fei-
ra. Constam da pauta dois projetos
nesse sentido, que serão votados em
caráter terminativo � o que signifi-
ca que, se aprovados, seguirão di-
retamente para a Câmara dos De-
putados, exceto se houver recurso
para que sejam analisados pelo Ple-
nário do Senado.

A primeira proposta, de autoria
do senador licenciado Ramez Te-
bet (PMDB-MS), atual ministro da
Integração Nacional, prevê descon-
to de 30% nas passagens aéreas,
rodoviárias, ferroviárias e maríti-
mas nos deslocamentos intermuni-
cipais, interestaduais e internacio-
nais para as pessoas com idade su-
perior a 60 anos.

Na justificação de seu projeto,
Tebet argumenta que o benefício
não alcança apenas os usuários ido-
sos dos serviços de transporte, mas
também os próprios transportado-
res, em decorrência da demanda
que o estímulo do desconto adicio-
nará ao mercado. �A exemplo do
que já ocorre nos países desenvol-
vidos, importante parcela dos onze
milhões de brasileiros dessa faixa

A Comissão de Educação (CE)
analisará amanhã projeto da sena-
dora Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) que dispõe  sobre a liberação
de recursos do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar
(PNAE), estabelecendo que, no
caso da inobservância do prazo de
prestação de contas pelos municí-
pios, não haverá a suspensão do
repasse durante o primeiro exer-
cício financeiro do mandato do
novo prefeito. Isso ocorrerá �sem
prejuízo das sanções administrati-
vas e criminais cabíveis, nos demais
casos de infração às normas regu-
ladoras do PNAE�.

� Ainda que os agentes políticos
inadimplentes possam e devam ser
responsabilizados penalmente com
base na legislação vigente, não pa-
rece razoável que os novos prefei-
tos recém-empossados, absorvi-
dos pelos compromissos inerentes

O programa Entrevista Especial,
da TV Senado, discute hoje o Sécu-
lo de Ouro Espanhol, período de ex-
plosão da poesia espanhola, que se
deu no Renascimento Europeu. O
jornalista Maurício Melo Júnior con-
versa sobre o assunto com os tra-
dutores Anderson Braga Horta, Fer-
nando Mendes e José Jerônimo
Rivera. O programa vai ao ar às 9h30.

O Agenda Econômica debate os
novos rumos da economia brasilei-
ra, com a presença do senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), presiden-
te da Comissão de Assuntos Econô-

micos do Senado. Ele fala sobre as
atividades da comissão neste semes-
tre e sobre a votação da Lei das So-
ciedades Anônimas. O programa vai
ao ar às 6h30, 13h30 e 19h30.

No programa Entrevista, que vai
ao ar às 7h30, 12h30 e 20h30, o as-
sessor da ONU José Carlos Libânio
fala sobre o relatório elaborado pela
entidade para a análise do desen-
volvimento humano no Brasil e no
mundo. No programa que vai ao ar
às 11h e 18h30, o senador Amir Lan-
do (PMDB-RO) fala sobre a atual
crise das polícias civis e militares.

ao cargo, tenham de enfrentar os
graves problemas sociais e admi-
nistrativos acarretados pelo im-
pacto do bloqueio de recursos no
funcionamento das escolas do en-
sino público pré-escolar e funda-
mental � sustentou a senadora na
justificação da proposta.

O projeto de Maria do Carmo tem
parecer favorável do senador Hugo
Napoleão (PFL-PI) e é um dos 31
itens que estão na pauta da reu-
nião da Comissão de Educação.
Também deverá ser votado proje-
to do ex-senador Luiz Estevão que
altera o Código Penal e o Estatuto
da Criança e do Adolescente. A
proposta, relatada favoravelmen-
te pelo senador Romeu Tuma (PFL-
SP), estabelece que, no homicídio
culposo, a pena é aumentada de
um terço se o crime resulta de
inobservância de regra técnica de
profissão, arte ou ofício, ou se o

12h30 � Entrevista � O sen. Mozarildo Cavalcanti fala
sobre a Amazônia e o desenvolvimento
13h � Entrevista Especial � A diretora de cinema Carla
Camurati fala sobre o cinema brasileiro
13h30 � Entrevista Especial � O  presidente do TSE,
ministro Nelson Jobim, fala sobre o sistema eleitoral e
a reforma política.
14h30 � Espaço Cultural � Orquestra de Violões
15h30 � Entrevista Especial � A cineasta Tetê Moraes
fala sobre o filme O Sonho de Rose
16h � De Coração � Aprendendo a se exercitar, com  o
José Alberto Costez
16h30 � Entrevista � O advogado Sid Riedel fala sobre
os direitos trabalhistas
17h � Especial � O olhar estrangeiro sobre o Brasil
17h30 � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
18h � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Ludvig
Van Beethoven � A Pastoral � Parte 1
19h � Fundação Joaquim Nabuco � Vida de Gado
19h30 � Agenda Econômica � O sen. Lúcio Alcântara
fala sobre os novos rumos da política econômica

20h30 � Entrevista � O diretor da Fundação João
Mangabeira, Carlos Siqueira, fala sobre as perspectivas
do socialismo
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Teatro Arthur Azevedo � Peça A Missão
23h30 � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e
novos projetos
24h � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Ludvig
Van Beethoven � A Pastoral  � Parte 1

�Entrevista Especial� discute
o Século de Ouro Espanhol

CAS examina descontos para
idosos nos meios de transporte

Dois projetos com esse objetivo, que tramitam em
caráter terminativo, devem ser analisados quarta-feira

etária será incorporada ao fluxo de
turismo e lazer, em justo proveito
pessoal e com efeitos positivos para
essa crescente atividade econômi-
ca�, argumenta Tebet.

O outro projeto, de autoria do
ex-senador Luiz Estevão, determi-
na que os idosos tenham um des-
conto de 50% nas tarifas aéreas
em vôos domésticos. Na propos-
ta, já está prevista uma multa cor-
respondente ao valor de 1.000
Ufirs para as empresas de trans-
porte aéreo que não cumprirem
a determinação legal.

A Comissão de Assuntos Sociais
também examinará termina-
tivamente projeto do senador Leo-
mar Quintanilha (PPB-TO) que es-
tabelece a gratuidade da emissão de

extratos bancários referentes ao
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS). O senador conside-
ra inadmissível que seja cobrada
qualquer taxa para que o trabalha-
dor possa exercer seu direito de
acesso às informações sobre os va-
lores efetivamente depositados em
sua conta. Quintanilha acredita que,
com a transformação do projeto em
lei, será exercida maior fiscalização
sobre os depósitos, inibindo a sone-
gação do FGTS.

Outro projeto terminativo na
pauta da CAS, de autoria do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR), deter-
mina que as empresas proprietári-
as ou concessionárias de represas
se responsabilizem pela produção
e distribuição de alevinos em suas
áreas de atuação. O senador con-
sidera justo que as empresas de
energia, beneficiadas pela explora-
ção dos cursos de água, tenham a
responsabilidade de incentivar a
piscicultura em suas áreas de atua-
ção.

A CAS irá apreciar ainda, em tur-
no suplementar, projeto do então
senador Blairo Maggi determinan-
do que o registro de produtos agro-
tóxicos seja feito pelo seu princípio
ativo, e não pelo nome comercial,
como prevê a legislação atual.

Projeto de Maria do Carmo
evita suspensão de merenda

agente deixa de prestar imediato
socorro à vítima, não procura di-
minuir as conseqüências do seu
ato ou foge para evitar prisão em
flagrante.

Na mesma reunião, deverá ser
examinado projeto do senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS) que dispõe
sobre a veiculação de programa-
ção educativa para crianças, por
meio de canais de rádio e televi-
são, e estabelece sanções pelo seu
descumprimento. A matéria tem
parecer favorável do senador Nilo
Campos (PSDB-RJ).

Maria do Carmo Alves defende
punição de irregularidades sem
prejudicar novas administrações

Leomar Quintanilha
propõe gratuidade de

extratos referentes ao FGTS
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Eduardo Siqueira Campos elogia �governo itinerante� do Tocantins

O Senado inicia na quinta-feira a
discussão, em segundo turno, da
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que faculta a realização
de concurso público para a nome-
ação de membros dos tribunais de
contas dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios. Aprovada
em primeiro turno no mês de ju-
nho, a PEC é de autoria do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR), que vê
no concurso �um instrumento de-
mocrático concretizador dos prin-
cípios da impessoalidade e morali-
dade da administração pública�.

Álvaro Dias lembra que a Cons-

O senador Ade-
mir Andrade (PSB-
PA) criticou na
sexta-feira, em pro-
nunciamento no
Plenário, a inten-
ção do governo fe-
deral de incluir os
estados do Pará,
Maranhão e Tocan-
tins no plano de
racionamento de
energia, bem como
a posição do gover-
nador paraense,
Almir Gabriel, de fa-
zer �concessões� nos debates sobre
a questão com o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso.

O parlamentar criticou, ainda, a
política econômica do país, e repu-
diou alguns de seus efeitos, como a
desnacionalização do sistema pro-
dutivo, o fim das estatais, o aumen-
to das dívidas públicas interna e ex-
terna, bem como o arrocho salarial
do funcionalismo. Ademir manifes-
tou confiança em que a Comissão
de Assuntos Econômicos do Sena-
do aprovará requerimento que
apresentou, convocando o minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, para

PEC permite concurso público para tribunais de contas

tituição de 1988 aumentou o al-
cance do concurso público para
além da seleção dos servidores pú-
blicos de carreiras administrati-
vas, incluindo o ingresso nas car-
reiras da Magistratura e do Minis-
tério Público. Ele argumenta que,
por razões de ordem histórica,
não foram incluídos os membros
dos tribunais e conselhos de con-
tas, seguindo a tradição do Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

O relator da matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), senador Jefferson
Péres (PDT-AM), afirma em seu

parecer que os tribunais de con-
tas têm sido seriamente questio-
nados em sua atuação devido ao
grande número de escândalos de
corrupção em todas as esferas de
governo. �Não poucos têm inclu-
sive indagado sobre a real utilida-
de de sua própria existência e
manutenção�, assinala.

O relator entende que a proposta
é conveniente e oportuna, pois per-
mite a parcial reestruturação dos
tribunais de contas, uma vez que a
adoção de critérios de provimento
pode assegurar maior isenção e in-
dependência a seus membros.

Álvaro Dias quer facultar nova forma de nomeação dos membros desses órgãos nos estados,
Distrito Federal e municípios. Proposta foi aprovada em junho e será discutida agora em segundo turno

Jucá propõe que Comissão de Orçamento
estude reajuste para servidores públicos

mento do próximo ano e, portan-
to, é prematuro dizer que o rea-
juste dos servidores estará defini-
tivamente excluído do orçamen-
to de 2002, como noticiou a im-
prensa na semana passada. Ainda
assim, o senador acredita que a
decisão final será do Congresso
Nacional. �Mesmo que o governo
não inclua o reajuste em seu or-
çamento, o Congresso poderá
fazê-lo. O Congresso é autônomo
e dará a última palavra�, disse.

O governo vem reestruturando

Ademir rejeita inclusão
do Pará no racionamento

os salários de algumas carreiras
do setor público, lembrou o sena-
dor, de modo que nem todos os
servidores têm a mesma situação,
embora grande parte esteja real-
mente há seis anos sem aumento.

Romero Jucá, que é líder do go-
verno no Senado, disse que dese-
java deixar clara sua posição como
senador. �Represento um estado
que tem muitos servidores e
acompanho as dificuldades pelas
quais essas pessoas vêm passan-
do�, explicou.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) defendeu na sexta-
feira a criação de um grupo, na
Comissão Mista de Orçamento,
para estudar �de forma técnica e
séria� a possibilidade de o gover-
no conceder reajuste salarial
para os servidores federais, há
seis anos com salários congela-
dos. Jucá disse acompanhar o es-
forço do governo federal para
manter o equilíbrio fiscal, mas
também reconhece as dificulda-
des pelas quais grande parte dos
servidores vem passando.

� Da mesma forma que encon-
tramos formas de conseguir re-
cursos para reajustar o salário
mínimo, poderemos encontrar
maneiras de conceder reajuste
aos servidores, se o assunto for
estudado de maneira séria. É pre-
ciso um exame profundo do or-
çamento e da folha de pagamen-
to do pessoal � afirmou.

Jucá considera necessário estu-
dar as implicações do reajuste no
total de despesas da União e mon-
tar um arcabouço técnico para
que o país tenha condições de
absorvê-lo. Ele afirmou que o Exe-
cutivo ainda não fechou o orça-

debater a situação
econômica do país
com os parlamen-
tares.

No entender do
senador, incluir
estados como o
Pará no plano de
r a c i o n a m e n t o
será uma �injusti-
ça�. Ele deu suas
razões: de um la-
do, porque o Pará
consome apenas
40% da energia
que produz (em

Tucuruí), e de outro, porque os
estados do Norte, de menor de-
senvolvimento em comparação
com as demais regiões do país,
deveriam receber apoio e priori-
dade para superar esse desnível.

Finalmente, acrescentou Ade-
mir Andrade, �porque bastaria
reduzir os subsídios para duas
empresas produtoras de alumínio
em regime eletrointensivo, que
consomem quase metade da ener-
gia usada na região, para que a
economia de 15% estabelecida
para o Pará, Maranhão e Tocan-
tins fosse atingida�.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) elogiou o novo
programa governamental do To-
cantins, denominado governo
itinerante, iniciado no último dia
1º e com término previsto para o
dia 21 de setembro. O governo es-
tadual, disse, percorrerá 18 cida-
des sedes de regiões administrati-

vas, buscando maior proximidade
com prefeitos e com a população a
fim de viabilizar soluções rápidas
para os problemas dos municípios.

A primeira cidade visitada, rela-
tou o senador, foi Arraias, que
completou 261 anos de criação no
primeiro dia de permanência do go-
verno itinerante. A próxima cidade

será Araguaína, onde a comitiva do
governo será acompanhada por
nove prefeitos da região.

� Quero louvar mais essa iniciati-
va política e administrativa do go-
vernador Siqueira Campos, que,
com certeza, será extremamente
benéfica para o povo do nosso es-
tado � disse Eduardo.

Para Álvaro, concurso público é �um instrumento democrático concretizador
dos princípios da impessoalidade e moralidade da administração pública�

Jucá defende a formação de um grupo na Comissão de Orçamento
para analisar �de forma técnica e séria� a questão do reajuste

Ademir Andrade considera
�uma injustiça� obrigar o

Pará a racionar energia

Eduardo prevê resultados
�extremamente benéficos�

para o Tocantins
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Carlos Wilson, Mozarildo Cavalcanti,
Pedro Simon, Jefferson Péres, Ademir Andrade e José Fogaça

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) comunicou na sexta-fei-
ra, em Plenário, estar apresentan-
do um requerimento à Mesa do Se-
nado para que a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) promo-
va uma ampla discussão, com parti-
cipação da Empresa Brasileira de
Infra-Estrutura Aeroportuária (In-
fraero), sobre o grave problema dos
aeroportos situados nos centros de
grandes capitais, como o de
Congonhas, em São Paulo; o Santos
Dumont, no Rio de Janeiro; e o da
Pampulha, em Belo Horizonte. Essa
iniciativa, segundo o senador, pode
apontar soluções para o rápido
crescimento do tráfego aéreo nes-
ses aeroportos, de modo a evitar ali
acontecimentos dramáticos.

Tomando o exemplo do que acon-
teceu em Belo Horizonte, Franceli-
no Pereira disse que, após a inaugu-
ração do novo aeroporto de Con-
fins, durante sua gestão como go-
vernador do estado, houve um des-
locamento maciço das aeronaves e
de todo o movimento para o novo
aeroporto. Entretanto, de três anos
para cá, principalmente com a en-
trada em operação de aviões comer-
ciais de menor porte, como o Fok-
ker, começou a haver uma prefe-
rência das companhias e dos usuá-

Francelino sugere debate sobre
aeroportos em áreas centrais

Senador chama atenção para os problemas enfrentados
especialmente em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte

rios pelos aeroportos centrais.
Atualmente, disse o senador, a

Pampulha recebe um tráfego muito
intenso de aeronaves, principalmen-
te por estar localizada a apenas 10
minutos do centro da cidade, con-
tra cerca de 35 minutos que se gas-
tam no percurso entre Confins e o
centro. Os problemas apresentados
pelo aeroporto da Pampulha são tão
graves que ele acaba de ser interdi-
tado por três dias, para obras emer-
genciais, informou Francelino. Hoje
haverá, no Rio, uma reunião pro-
movida pela Infraero para discutir
a situação daquele aeroporto.

A região da Pampulha, segundo
Francelino, já foi �cartão postal� de
Belo Horizonte, depois que Jusceli-

no Kubitschek passou pela prefei-
tura. Ali, os futuros idealizadores de
Brasília, como Oscar Niemeyer, Lú-
cio Costa e Burle Marx, exercitaram
pela primeira vez seus talentos, cri-
ando um projeto que chamou a
atenção do país e de todo o mundo,
estimulando o turismo e o comér-
cio. A Pampulha transformou-se, en-
tão, segundo Francelino, no centro
mais importante da capital mineira.
Hoje a área  apresenta um acúmulo
de grandes problemas que precisam
ser solucionados.

O senador informou ainda que
hoje o ministro José Sarney Filho,
do Meio Ambiente, irá a Belo Hori-
zonte assinar um contrato de repas-
se no valor de R$ 7,5 milhões, fir-
mado entre a Caixa Econômica Fe-
deral, a Agência Nacional de Águas
(ANA) e as prefeituras de Belo Hori-
zonte e Contagem, para a implemen-
tação do Programa de Recupera-
ção e Desenvolvimento Ambiental
da Bacia da Pampulha (Propam).
Esse, segundo Francelino, é o início
do processo de recuperação da
área, que prevê também o desasso-
reamento da lagoa da Pampulha. O
momento, portanto, é apropriado
para se discutir melhor a questão
dos aeroportos centrais das gran-
des capitais do país, sugeriu.

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) conclamou o Congresso
Nacional a regulamentar a �Lei do
Abate�, que autoriza a destruição de
aeronaves suspeitas que estejam so-
brevoando o espaço aéreo brasilei-
ro. Ele informou que, apesar de a lei
estar em vigor há três anos, trafi-
cantes e contrabandistas conti-
nuam operando no país, principal-
mente na Amazônia, �zombando da
nossa Força Aérea e ridicularizan-
do o conceito do país perante a co-
munidade internacional�.

Mozarildo Cavalcanti entende
que a regulamentação da �Lei do
Abate� é de fundamental importân-
cia para a própria defesa da sobe-
rania nacional. Ele observou que
os radares instalados pelo Sistema
de Vigilância da Amazônia (Sivam)
não têm contribuído para o com-
bate às atividades ilegais. Por isso,

Mozarildo quer regulamentar �Lei do Abate�

acha necessária autorização do
Congresso para que aeronaves
suspeitas sejam abatidas.

O senador informou que, sem a
regulamentação da lei, o piloto da
Força Aérea Brasileira (FAB) só
pode alvejar o avião que voa ilegal-
mente se este atirar ou fizer mano-
bra de ataque. Os narcotraficantes

e contrabandistas continuam voan-
do, notou Mozarildo, sempre igno-
rando a presença ou as advertên-
cias do avião militar.

Depois de registrar que há um
consenso entre integrantes da Ae-
ronáutica e da Polícia Federal em
defesa da regulamentação da lei,
Mozarildo disse que as preocupa-
ções com as ações do narcotráfico
na Amazônia agravaram-se com a
implementação do chamado Plano
Colômbia, que tem por objetivo
combater o plantio e o tráfico de
cocaína, contando com apoio dos
Estados Unidos.

Mozarildo Cavalcanti teme que,
com a execução do plano, trafi-
cantes colombianos, que estão
sendo combatidos com todo o vi-
gor em seu país, se abriguem em
solo brasileiro, e em especial na
Amazônia.

Mozarildo considera a lei
indispensável para combater o

contrabando e o narcotráfico

Francelino defende busca
de soluções para o rápido

crescimento do tráfego aéreo

A prorrogação dos prazos de fi-
nanciamento concedidos e a con-
cessão de novos financiamentos
para os produtores de café do esta-
do de Rondônia foram defendidas
na sexta-feira pelo senador Amir
Lando (PMDB-RO). Ele afirmou es-
tar fazendo um apelo dramático em
nome do estado, acreditando ter o
café uma perspectiva econômica
bastante razoável a médio prazo.
Ressaltou, no entanto, que o setor
vive uma crise nesse momento e que
os produtores de Rondônia não
têm condições de aguardar a aco-
modação do mercado, que poderá
levar de três a quatro anos.

� Precisamos sensibilizar a área
econômica do governo para os pro-
blemas que esse setor está enfren-
tando. A produção cafeeira está
cada vez mais abandonada. É preci-
so garantir um preço mínimo para
o café nesse período de crise, de
modo a evitar a erradicação em
massa dos cafezais � disse Lando.

O senador ressaltou que na re-
gião de Patrocínio, em Minas Gerais,
as plantações de café estão sendo

Cafeicultura precisa de
apoio, afirma Amir Lando

substituídas por pastagens. Na opi-
nião de Lando, é preciso que se ado-
te uma política cafeeira bem articu-
lada, promovendo redução do de-
semprego, distribuição de renda,
melhoria da balança comercial e alí-
vio para a pressão sobre serviços
urbanos decorrente da migração.

� Com os vinte reais que estão
sendo pagos pela saca de café em
Rondônia, os produtores não têm
condições de realizar a colheita, que
dirá promover a preservação e ma-
nutenção dos cafezais � afirmou.

A senadora Ma-
rina Silva (PT-AC)
criticou na sexta-
feira o �açoda-
mento� dos Minis-
térios da Agricul-
tura e da Ciência e
Tecnologia para
liberar o plantio
de transgênicos
no Brasil. Ela pe-
diu a aprovação
de projeto de sua
autoria que fixa
uma moratória de
cinco anos para que seja autori-
zado o plantio de organismos ge-
neticamente modificados (OGMs)
no país.

Marina acusou o governo de
agir para protelar a tramitação
dos projetos sobre o assunto no
Congresso, e pediu agilidade ao
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) � relator, na Comissão de
Assuntos Sociais, do projeto por
ela apresentado � na elaboração
de seu parecer.

Para Marina, os Ministérios do
Meio Ambiente e da Saúde têm
adotado uma postura cautelosa

Marina critica �açodamento�
para liberar transgênicos

sobre o assunto,
ao contrário dos
outros dois mi-
nistérios. A se-
nadora conside-
ra o açodamen-
to de parte do
Executivo como
uma iniciativa
para atender aos
�interesses de
grupos interna-
cionais de biotec-
nologia que am-
bicionam o mer-

cado brasileiro�.
A senadora elogiou o Poder Ju-

diciário, que tem �zelado pelo prin-
cípio da precaução�. Ela explicou
que, por decisão judicial, no Brasil
somente é permitido o cultivo ex-
perimental de transgênicos. Men-
cionou que, em abril, a Justiça de-
terminou a suspensão de lavouras
experimentais que não contavam
com a autorização necessária.

Em aparte, o líder do governo no
Senado, Romero Jucá (PSDB-RR),
afirmou que a intenção do Poder
Executivo é �buscar o debate e uma
discussão séria sobre o assunto�.

Amir Lando disse estar fazendo
um �apelo dramático� em nome

dos produtores de Rondônia

Segundo Marina, o governo age
para protelar a tramitação

dos projetos sobre transgênicos


